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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANTONIO MARCOS REZENDE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO
RECONHECIMENTO.  DELITO  PRATICADO  NO  PERÍODO  NOTURNO,
MEDIANTE  ESCALADA.  MULTIRREINCIDÊNCIA.  AFASTAMENTO  DA
QUALIFICADORA  ESCALADA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
COMPENSAÇÃO  INTEGRAL  ENTRE  REINCIDÊNCIA  E  CONFISSÃO.
DESCABIMENTO. RÉU MULTIRREINCIDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que indeferiu
liminarmente habeas corpus.

II. Questão em discussão

2. Há quatro questões em discussão: (i) saber se é possível o conhecimento
do habeas  corpus manejado  como sucedâneo  de  recurso  próprio  ou  de
revisão criminal,  e se há ilegalidade flagrante a justificar a concessão de
ofício;  (ii)  saber  se  é  aplicável  o  princípio  da  insignificância  diante  da
multirreincidência e das circunstâncias do furto qualificado tentado, praticado
em período noturno e mediante escalada; (iii) saber se pode ser examinada,
nesta  instância,  a  alegação  de  ausência  de  preservação  do  local  para
afastar a qualificadora da escalada, quando não apreciada pelo Tribunal de
origem;  e  (iv)  saber  se,  na  segunda  fase  da  dosimetria,  é  admissível  a
compensação  integral  da  atenuante  da  confissão  espontânea  com  a
agravante da reincidência em caso de multirreincidência.

III. Razões de decidir
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade apta  a  justificar  concessão de habeas
corpus de ofício.

5.  Inaplicável  o  princípio  da  insignificância,  diante  da  multirreincidência
específica e das circunstâncias do crime (repouso noturno e escalada), que
afastam  a  mínima  ofensividade  e  evidenciam  elevado  grau  de
reprovabilidade.

6.  Inviável  o  exame,  por  este  Tribunal,  da  alegação  de  ausência  de
preservação do local para afastar a qualificadora da escalada, por não ter
sido apreciada pelo Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de
instância.

7.  Na  segunda  fase  da  dosimetria,  a  multirreincidência  impede  a
compensação integral entre a agravante da reincidência e a atenuante da
confissão  espontânea,  admitindo-se  apenas  compensação  proporcional,
conforme orientação jurisprudencial.

IV. Dispositivo

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 15 de outubro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade apta  a  justificar  concessão de habeas
corpus de ofício.

5.  Inaplicável  o  princípio  da  insignificância,  diante  da  multirreincidência
específica e das circunstâncias do crime (repouso noturno e escalada), que
afastam  a  mínima  ofensividade  e  evidenciam  elevado  grau  de
reprovabilidade.

6.  Inviável  o  exame,  por  este  Tribunal,  da  alegação  de  ausência  de
preservação do local para afastar a qualificadora da escalada, por não ter
sido apreciada pelo Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de
instância.

7.  Na  segunda  fase  da  dosimetria,  a  multirreincidência  impede  a
compensação integral entre a agravante da reincidência e a atenuante da
confissão  espontânea,  admitindo-se  apenas  compensação  proporcional,
conforme orientação jurisprudencial.

IV. Dispositivo

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO MARCOS REZENDE

contra decisão da lavra da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas

corpus.

Consta dos autos que o ora agravante foi condenado, como incurso no art.

155, § 4º, II, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, à pena de 2 (dois) anos, 1 (um)

mês e 18 (dezoito) dias de reclusão, em regime inicial fechado, além de 10 (dez) dias-

multa (e-STJ fls. 50/65).

O Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo, em acórdão assim

ementado (e-STJ fl. 100):

APELAÇÃO CRIMINAL.  FURTO QUALIFICADO TENTADO. ESCALADA E
PRÁTICA  DURANTE  O  REPOUSO  NOTURNO.  RECURSO  DEFENSIVO
NÃO PROVIDO. 

Materialidade e autoria devidamente comprovadas pelo conjunto probatório,
consistente em auto de prisão em flagrante, boletim de ocorrência, laudos
periciais e prova oral produzida sob o crivo do contraditório, inclusive com
confissão do réu corroborada pelos depoimentos das vítimas.  Ingresso no
imóvel  mediante  escalada  e  tentativa  de  subtração  frustrada  por
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circunstâncias  alheias  à  vontade  do  agente,  surpreendido  pela  vítima  no
interior da residência. 

Inaplicabilidade do princípio da insignificância. Conduta que não se revela de
mínima  ofensividade,  ausentes  os  requisitos  fixados  pela  jurisprudência,
notadamente diante das circunstâncias do crime, praticado durante o repouso
noturno  e  mediante  violação  de  domicílio,  evidenciando  maior
reprovabilidade. 

Qualificadora da escalada devidamente comprovada por prova testemunhal e
pericial,  demonstrando  esforço  incomum  para  ingresso  no  imóvel.
Possibilidade de valoração do repouso noturno como circunstância judicial
negativa, desde que não cumulada como causa de aumento, inexistindo bis
in idem. 

Dosimetria: Pena-base corretamente fixada acima do mínimo legal, em razão
dos  maus  antecedentes  e  das  circunstâncias  do  crime.  Multirreincidência
específica que justifica maior exasperação da pena na segunda fase, com
compensação apenas  parcial  da  atenuante  da  confissão  espontânea,  nos
termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Redução  pela
tentativa aplicada em fração moderada, diante do iter criminis avançado. 

Regime  inicial  fechado  mantido,  em  razão  da  quantidade  de  pena,  da
multirreincidência e das circunstâncias judiciais desfavoráveis. Inviabilidade
de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

Recurso defensivo não provido.

A defesa impetrou habeas corpus, requerendo "a absolvição do paciente e,

subsidiariamente,  o  redimensionamento  da  pena-base,  a  compensação  integral  da

reincidência com a confissão, a aplicação da fração máxima da tentativa, a exclusão da

qualificadora da escalada e a alteração do regime inicial de cumprimento da pena" (e-

STJ fl. 122).

Conclusos  os  autos  nesta  Corte,  foi  proferida  decisão  indeferindo

liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 121/129).

Contra  a  decisão  a  defesa  interpõe  o  presente  regimental  (e-STJ  fls.

136/150). Em suas razões, alega a possibilidade de conhecimento do writ,  aduzindo

haver  distinção  em relação  às  hipóteses  de habeas  corpus substitutivo  de  recurso

próprio ou de revisão criminal sem prévia inauguração da competência desta Corte.

No mérito, reitera a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância,

aduzindo que "a res furtiva corresponde a um valor absolutamente módico, não sendo

suficiente  e  idôneo  para  justificar  a  condenação  do  Paciente" (e-STJ  fl.  138),

acrescentando, ainda, que o valor irrisório do bem jurídico tutelado afasta o obstáculo

da reincidência ou das qualificadoras.

Defende, também, a exclusão da qualificadora da escalada, sob o argumento

de que, no momento do exame pericial, não havia preservação do local.

Por fim, sustenta que deve haver a compensação integral da atenuante da

confissão com a agravante da reincidência.
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Requer,  assim,  o  provimento  do  recurso  para  análise  das  alegações

elaboradas no habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Pois bem.

De início, conforme asseverado na decisão ora agravada, a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que não cabe a utilização de

habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena de

desvirtuamento  do  objeto  ínsito  ao  remédio  heroico,  qual  seja,  o  de  prevenir  ou

remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...]
MANDAMUS  IMPETRADO  CONCOMITANTEMENTE  COM  RECURSO
ESPECIAL  INTERPOSTO  NA  ORIGEM.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com o
recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

[...]

(AgRg  no  HC  n.  904.330/PR,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  ESPECIAL,  IMPETRADO  QUANDO  O  PRAZO  PARA  A
INTERPOSIÇÃO  DA  VIA  RECURSAL  CABÍVEL  NA  CAUSA  PRINCIPAL
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO.
PRECEDENTES.  NÃO  CABIMENTO  DE  CONCESSÃO  DA  ORDEM  DE
OFÍCIO.  PETIÇÃO  INICIAL  INDEFERIDA  LIMINARMENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em
curso  o  prazo  para  interposição  do  recurso  cabível.  O  recurso  especial
defensivo,  interposto,  na  origem,  após  a  prolação  da  decisão  agravada,
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito autônomo.

[...]

(AgRg  no  HC n.  834.221/DF,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,
julgado em 18/9/2023, DJe de 25/9/2023.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO "HABEAS
CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE
ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A  Terceira  Seção  desta  Corte,  seguindo  entendimento  firmado  pela
Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sedimentou  orientação  no
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sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão  criminal,  situação  que  impede  o  conhecimento  da  impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta
a gerar constrangimento ilegal.

[...]

(AgRg  no  HC  n.  921.445/MS,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO.  APLICAÇÃO DO IN  DUBIO PRO REO.  CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

[...]

4. "Firmou-se nesta Corte o entendimento de que "[n]ão deve ser conhecido o
writ  que  se  volta  contra  acórdão  condenatório  já  transitado  em  julgado,
manejado como substitutivo de revisão criminal,  em hipótese na qual  não
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 733.751/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 20/9/2023).
Não obstante, em caso de manifesta ilegalidade, é possível a concessão da
ordem de ofício, conforme preceitua o art. 654, § 2º, do Código de Processo
Penal"  (AgRg  no  HC  n.  882.773/SP,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  -
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024,
DJe de 26/6/2024).

[...]

(AgRg  no  HC  n.  907.053/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, caput  e parágrafo

único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite a qualquer autoridade

judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e quando verificada a presença de

flagrante ilegalidade, a expedição de habeas corpus de ofício em vista de lesão ou

ameaça de lesão à liberdade de locomoção.

Entretanto, tal não é o caso do presente writ.

Com efeito, quanto ao pedido de reconhecimento da atipicidade material do

fato, cumpre registrar que o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de

que,  para  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância,  devem  estar  presentes,

cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta

do  agente;  b)  nenhuma  periculosidade  social  da  ação;  c)  reduzido  grau  de

reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica

provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação do referido princípio possui

o  condão  de  afastar  a  própria  tipicidade  penal,  especificamente  na  sua  vertente

material.
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No  presente  caso,  no  entanto,  não  há  como  aplicar  o  referido  princípio,

"diante da multirreincidência específica do acusado (fl.  36 - proc. 268-59.2018; fl.  37

proc. 968-69.2017; fl. 38 proc. 1502522-81.2025; fls. 44-5 - proc. 15421-38.2022 e fl. 46

- proc. 1500019-97.2019)" (e-STJ fl. 115), além do fato de que o delito em comento foi

praticado em período noturno, mediante escalada, circunstâncias essas que frustram o

preenchimento dos requisitos  acima mencionados,  notadamente o  reduzido grau de

reprovabilidade do seu comportamento e, consequentemente, a mínima ofensividade de

sua conduta. 

A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO.  AGRAVANTE  MULTIRREINCIDENTE.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 

1.  A  incidência  do  princípio  da  insignificância  depende  da  presença
cumulativa de condições objetivas, como a mínima ofensividade da conduta e
a ausência de periculosidade social. 

2.  No  caso,  inaplicável  o  princípio  da  insignificância,  uma  vez  que
demostrada a reincidência e habitualidade delitiva do agravante, além do fato
de  o  crime  ter  sido  praticado  durante  o  repouso  noturno  e  mediante
rompimento de obstáculo, o que aumenta a censurabilidade da conduta.

3. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no HC n. 955.383/ES, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 18/3/2025, DJEN de 28/3/2025.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  REINCIDÊNCIA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame 

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  a  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial, no qual se discutia a aplicação do princípio da
insignificância e a dosimetria da pena em caso de furto qualificado.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável
em  caso  de  furto  qualificado,  considerando  a  reincidência  e  os  maus
antecedentes do agravante. 

3.  A  questão  também  envolve  a  análise  da  dosimetria  da  pena,
especificamente o aumento na primeira e na segunda fase devido aos maus
antecedentes  e  à  reincidência,  e  a  possibilidade  de  reconhecimento  da
atenuante da confissão espontânea informal.

III. Razões de decidir 

4. O princípio da insignificância não é aplicável devido à reincidência e aos
maus antecedentes do agravante, que demonstram a tipicidade material da
conduta criminosa. 

5. A dosimetria da pena foi corretamente aplicada, com aumento justificado
em frações superiores a 1/6 (um sexto),  devido à multirreincidência e aos
maus antecedentes. 
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6. A atenuante da confissão espontânea não é aplicável, pois a confissão foi
informal e não utilizada como fundamento para a condenação. 

7.  O  regime  prisional  inicial  fechado  foi  devidamente  justificado  pela
reincidência e maus antecedentes, conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código
Penal.

IV. Dispositivo e tese 

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. O princípio da insignificância não se aplica em casos
de  reincidência  e  maus  antecedentes.  2.  A  dosimetria  da  pena  pode  ser
aumentada  em  frações  superiores  a  1/6  (um  sexto)  em  casos  de
multirreincidência.  3.  A  confissão  espontânea  informal  não  gera  direito  à
atenuante se não utilizada como fundamento da condenação. 4. O regime
prisional inicial fechado é justificado pela reincidência e maus antecedentes. 

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, §§ 2º e 3º; CP, art. 59; CP, art. 61,
I; CP, art. 65, III, "d".  

Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  HC  84.412/SP;  STJ,  AgRg  no  HC
944.558/SC,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
13/11/2024; STJ,  AgRg no HC 927.274/SP, Rel.  Min.  Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/12/2024; STJ, AgRg no HC 902.925/
GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/12/2024; STJ,
HC  952.776/SC,  Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/11/2024.
(AgRg no AREsp n. 2.509.119/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 18/3/2025,
DJEN de 26/3/2025.) 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO
TENTADO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  MULTIRREINCIDÊNCIA.
REGIME INICIAL FECHADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  contra decisão que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor de paciente condenado por tentativa de furto de bens
avaliados  em  R$  33,93,  com  regime  inicial  fechado,  em  razão  de
multirreincidência. 

2. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ao julgar a Apelação Criminal,
alterou a fração relativa à reincidência para 1/5, consolidando a pena em 7
meses de reclusão e 6 dias-multa. 

II. Questão em discussão 

3. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da
insignificância em caso de furto tentado por paciente multirreincidente e se o
regime inicial fechado é adequado. 

III. Razões de decidir 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal não admite a aplicação do princípio da insignificância em casos de
multirreincidência, mesmo que o valor do bem seja irrisório. 

5. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela multirreincidência e
pelas  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  não  configurando  ilegalidade
flagrante.

IV. Dispositivo e tese 
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6. Agravo desprovido. 

Tese  de  julgamento:  "1.  A  multirreincidência  inviabiliza  a  aplicação  do
princípio da insignificância. 2. O regime inicial fechado é adequado em casos
de multirreincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, c/c art. 14, II; CPP, art. 654, § 2º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC 535.063-SP,  Rel.  Min.  Sebastião
Reis Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber,
j. 27.03.2020....

(AgRg no HC n. 891.474/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto,  Quinta
Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 18/3/2025.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. FORMA
TENTADA.  PRINCÍPIOD  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
REITERAÇÃO  DELITIVA  EM  CRIMES  PATRIMONIAIS.  DOSIMETRIA.
POSSIBILIDADE  DE  COMPENSAÇÃO  INTEGRAL  COM  A  ÚNICA
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
PROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal  consagrou o entendimento de que, para a
aplicação  do  princípio  da  insignificância,  devem  estar  presentes,
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido
grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade
da lesão jurídica provocada. 

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade
ou  a  mínima  ofensividade  da  conduta,  pois,  independentemente  do  valor
atribuído  à  res  furtiva,  consta  dos  autos  que  o  agravante  é  reincidente
específico, circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual
e  reiterada,  reveladora  de  personalidade  voltada  para  o  crime,  ficando
afastado o requisito  do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para
aplicação do princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência majoritária desta Corte Superior, "[s]omente
na  hipótese  de  multirreincidência,  há  que  se  falar  em preponderância  da
agravante sobre a atenuante. Sendo disposta somente uma anotação apta a
configurar a reincidência, impõe-se a compensação integral com a confissão,
ainda que parcial  ou qualificada" (AgRg no REsp n.  1.998.754/MG, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de
16/6/2023). 

4. Agravo regimental parcialmente provido para redimensionar a pena. 

(AgRg  no  HC  n.  929.130/SC,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)

No tocante à qualificadora da escalada, o Tribunal de origem assim decidiu

(e-STJ fl. 108):

Já no tocante à qualificadora da escalada, restou comprovada por meio do
depoimento da vítima Ana Lúcia e do laudo pericial de fls. 123-30, uma vez
que o imóvel  era  vedado por  guarita  e  portões eletrônicos e  cercado por
muros que possuíam aproximadamente 2,5 metros de altura, bem como que
o acesso à janela do apartamento da vítima se deu mediante escalada do
muro da área de churrasqueira, a partir da piscina, com aproximadamente
1,75 metros de altura e, ato subsequente, escalada da janela do banheiro do
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apartamento  da  vítima,  de  altura  aproximada  de  2,2  metros,  fato  que
demanda esforço incomum para entrar no imóvel escalando o muro.

Como  se  vê,  o  colegiado  estadual  não  analisou  a  alegação  relativa  à

ausência de preservação do local, o que torna inviável o exame diretamente por este

Tribunal Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.  RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  Tribunal  de  Justiça  não  se  debruçou  sobre  o  mérito  das  questões
levantadas pela defesa neste habeas corpus, o que inviabiliza sua apreciação
diretamente  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 1.108.152/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 4/8/2026, DJEN de 14/8/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CONTRABANDO.
FALSIFICAÇÃO. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE ATIVIDADE DE
TELECOMUNICAÇÕES.  ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO.  WRIT
IMPETRADO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE MANIFESTA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO PEDIDO NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO
DESPROVIDO.

[...]

4. Por fim, com relação ao pleito de absolvição do crime previsto no art. 293,
§ 1º,  I,  do CP ou de desclassificação da conduta para a de descaminho,
prevista no art. 334 do Código Penal, verifica-se que o Tribunal de origem não
se debruçou a respeito do ponto, o que torna inviável a análise diretamente
por este Tribunal Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de
instância.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 1.081.012/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 14/4/2026, DJEN de 23/4/2026.)

Por fim, com relação à segunda etapa do cálculo dosimétrico, verifica-se que

o acórdão recorrido encontra-se, de fato, em harmonia com a jurisprudência desta Corte

Superior  que  firmou  o  entendimento  de  que  a  confissão  espontânea  deve  ser

integralmente  compensada  com o  instituto  da  reincidência,  seja  específica  ou  não,

excetuando-se a multirreincidência, conforme se extrai dos seguintes julgados:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  SUCEDÂNEO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO
CONHECIMENTO.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  ABSOLVIÇÃO.
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ESTABILIDADE  E  PERMANÊNCIA  DEMONSTRADAS.  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  DOSIMETRIA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de não
admitir a utilização do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou
de  revisão  criminal,  sob  pena  de  desvirtuamento  do  objeto  do  remédio
constitucional, qual seja, prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao
direito de locomoção.

2.  À  luz  do  quadro  fático  delimitado  nos  atos  impugnados,  o  agravante
associou-se,  por  mais  de  uma  vez,  a  terceiros,  em  operação  criminosa
estruturada, para fornecer entorpecentes a pontos de venda localizados na
cidade de São Paulo.

3.  Demonstrados  pelas  instâncias  ordinárias  elementos  concretos  que
comprovam a estabilidade e a permanência da associação para o tráfico,
inviável  o  acolhimento  da  pretensão  absolutória  sem  amplo  revolvimento
fático-probatório.

4. Na esteira da orientação desta Corte, para fins de negativação do vetor
previsto no  art. 42 da Lei n.  11.343/2006, a natureza do entorpecente deve
ser considerada em conjunto com a quantidade apreendida, por se tratar de
circunstância judicial única, que prevalece sobre as circunstâncias do art. 59
do Código Penal.

5.  No  caso,  na  primeira  fase,  a  pena-base  foi  exasperada  em  razão  da
negativação do vetor  previsto no  art.  42 da Lei  n.  11.343/2006,  diante da
natureza e da quantidade dos entorpecentes apreendidos - 8 kg de cocaína -,
providência em consonância com a orientação deste Tribunal.

6.  Segundo a  jurisprudência  desta  Corte,  não  é  possível  a  compensação
integral  entre  a  agravante  da  reincidência  e  a  atenuante  da  confissão
espontânea quando o agente é multirreincidente, hipótese em que se impõe a
compensação proporcional.

7. O quantum da reprimenda - superior a 8 anos - e a multirreincidência do
agravante  autorizam  a  fixação  do  regime  inicial  fechado,  nos  termos  do
art. 33, § 2º, a, do Código Penal.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n.  1.055.799/SP, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 14/4/2026, DJEN de 23/4/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ROUBO  MAJORADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  MULTIRREINCIDÊNCIA.
COMPENSAÇÃO PARCIAL  DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA  COM A
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.  PRINCÍPIO  DA  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA
PENA.  POSSIBILIDADE.  RECURSO  DA  ACUSAÇÃO.  PLEITO  DE
RECONHECIMENTO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO
ART. 599 DO CPP. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  manteve  a
dosimetria  da  pena  fixada  para  o  crime  de  roubo,  sem  permitir  a
compensação integral  entre a agravante da reincidência e a atenuante da
confissão  espontânea.  O  Tribunal  a  quo,  em  recurso  da  acusação,
reconheceu  a  multirreincidência  do  réu,  justificando  a  preponderância  da
agravante sobre a atenuante e aplicando um aumento proporcional de pena
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na segunda fase da dosimetria. O recorrente sustenta violação ao art. 599 do
Código de Processo Penal, pleiteando a compensação integral da agravante
da reincidência pela atenuante da confissão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o Tribunal, em recurso da
acusação, pode reconhecer a multirreincidência, mesmo que o pedido refira-
se apenas à reincidência, sem especificar a quantidade de condenações; (ii)
definir  se,  no  caso de réu  multirreincidente,  é  admissível  a  compensação
integral  entre  a  agravante  da  reincidência  e  a  atenuante  da  confissão
espontânea,  ou  se  deve  ser  aplicada  a  compensação  proporcional,  com
preponderância  da  reincidência,  em  respeito  aos  princípios  da
individualização da pena e da proporcionalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou entendimento
no sentido de que, na dosimetria da pena, a agravante da reincidência e a
atenuante  da  confissão  espontânea  podem  ser  compensadas  de  forma
integral quando presentes uma única reincidência e uma única confissão.

4.  Não há  que se  falar  em julgamento  extra  petita  quando o  Tribunal  de
origem julgou o recurso de apelação formulado pela acusação nos limites do
seu efeito devolutivo, com a fundamentação necessária para o deslinde da
controvérsia.

5.  No  caso  de  réu  multirreincidente,  a  preponderância  da  agravante  da
reincidência  sobre  a  atenuante  da  confissão  espontânea  deve  ser
reconhecida,  permitindo-se  apenas  a  compensação  proporcional  entre
ambas,  conforme  os  princípios  da  individualização  da  pena  e  da
proporcionalidade.

6. A aplicação da Súmula nº 83 do STJ é pertinente, visto que o acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte, que
autoriza a compensação parcial entre agravantes e atenuantes em casos de
multirreincidência.

7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto à dosimetria da
pena demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em
sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp n.  2.414.893/SP,  relatora Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta Turma,
julgado em 3/12/2024, DJEN de 26/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.
CONFISSÃO PARCIAL NA FASE INVESTIGATÓRIA.  UTILIZAÇÃO COMO
FUNDAMENTO  PARA  CONDENAÇÃO  DO  ACÓRDAO  DA  APELAÇÃO.
ATENUAÇÃO  OBRIGATÓRIA.  MULTIRREINCIDÊNCIA.  COMPENSAÇÃO
PARCIAL. 

1.  Nos  termos  de  precedentes  desta  Sexta  Turma,  "[s]e  o  Tribunal,  ao
apreciar  a  apelação,  utiliza  a  confissão  como fundamento  para  manter  a
sentença condenatória, faz o acusado jus à atenuante do  art. 65, III, d, do
Código  Penal,  ainda  que  a  ela  não  tenha  se  reportado  expressamente  o
Julgador  de  primeiro  grau"  (AgRg  no  REsp  1.606.166/SP,  Rel.  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em  01/09/2016, DJe
13/09/2016) - (REsp n. 1.925.885/PR, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe
4/11/2021).
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2.  Segundo  pacífico  entendimento  desta  Corte  Superior,  nos  casos  de
multirreincidência,  deve  ser  reconhecida  a  preponderância  da  agravante
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação
proporcional  com  a  atenuante  da  confissão  espontânea,  em  estrito
atendimento  aos  princípios  da  individualização  da  pena  e  da
proporcionalidade. 

3.  Agravo  regimental  provido  para  aplicar  a  atenuante  da  confissão
espontânea  e  compensá-la  proporcionalmente  com  a  agravante  da
reincidência, ficando as penas redimensionadas nos termos do voto.

(AgRg no HC n. 700.151/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

Portanto, não verifico a presença de ilegalidade flagrante, razão pela qual

mantenho a decisão agravada e nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.097.146 / SP

Número Registro: 2026/0187408-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15033966620258260540 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANTONIO MARCOS REZENDE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO MARCOS REZENDE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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